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PLANO DE TRABALHO

Associação Comunitária do Distrito de passagem de Mariana - primeira Capitar

I - Dados Cadastrais

2 - Descrição do Projeto/Objeto

Período de execução (lnício e Término)

Identificação do Objeto:
Evento cultural, aberto e democrático composto por apresentaÇões musicais, que valorize a tradição musici
de Mariana e oportunize a integração entre afiistas locais, regionais e um grande público. consolidanc
Passa em como olo cultural
Justifi cativa da Proposição:
O Passagem Inconcert não apenas celebra a riqueza cultural e musical, mas também assume ul

,r.

compromlsso
comunitário.
fortaleciment
de relevância

social com abertura para projetos sociais, instituições filantrópicas ou iniciativas de impact
Ao criar um espaço de apreciação artística aliado à solidariedade, contribuindo pàra

o do tecido social, promovendo a cidadania e estimulando o engajamento coletivo em causz
ública.

Descrição da realidade:
Mariana é uma cidade marcada por sua tradição histórica e cultural, abrigando distritos com forte identidac
cultural. Passagem. em especial, se destaca pela musicalidade, abrigando bandas centenárias que mantêr
viva uma herança cultural riquíssima. Apesar dessa potência cultural, há um déficit de projetos que integrer
tradição e inovaçâo, valorizando simultaneamente os grupos históricos e os novos artistas locais. ,

Passagem in Concert vem preencher essa lacuna, propondo um festival inclusivo e intergeracional, ao lraz\
músicas que despertanr memórias afetivas em diferentes gerações. o evento promove um diálogo cultul

otente.

Número
3.000 pessoas

Associação Comunitária do Distrito de passagem de Marjana - primeira Capital
Telefone: (31) 98533,0788

radioprimeiracapital8Tf m @gmail.com

zação da Sociedade Civil (Convenente)
Associação Comunitária do Distrito de passagem de Mariana _ primeira
Ca ital

rgão /Organi

Rua João Batista, I88, Distnto de Passagem de N{ariana

Endereço

Cidade
Mariana

U.F.
MG

Telefone
3s58-4977

Email : radioprimeiracapital
87Íin@gmail.com

Nome do Responsávcl
Antônio Angelo dc Souza

CPF
378.460.606-78

C.I.
MG-2.317.411

CARGO
Presidente

Endereço do Responsável
Rua João Batista, 188

CEP
35.421.17 6

Título do Projeto:
Passagem Inconcert

Público Alvo:
Famílias, Jovens, idosos, moradores de Passagem de Mariana,
Mariana e turistas culturais da região dos inconfidentes

CNPJ:
07 .912.143t0001-19

CEP
35.421.176

Telefone de Contato
(3 r ) 98s33-0788
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PLANO DE TRABALEO

Associaçâo Comunitária do Distrito de Passagem de Mariana - primeira Capital

I - Dados Cadastrais

2 - Descrição do Projeto/Objeto

Período de execução (Início e Término)
28 I 07 12026 a 3 t I 12/2026

Identificação do Obj eto:
Evento cultural, aberto e democrático composto por apresentações musicais, que valorize a tradição musical
de Mariana e oportunize a integração entre artistas locais, regionais e um grande público, consolidando
P como o cultural.
Justificativa da Proposição :

O Passagem Inconcert não apenas celebra a riqueza cultural e musical, mas também assume um
compromisso social com abertura para projetos sociais, instituições filantrópicas ou iniciativas de impacto
comunitário. Ao criar um espaço de apreciação artística aliado à solidariedade, contribuindo para o
fortalecimento do tecido social, promovendo a cidadania e estimulando o engaj amento coletivo em causas
de relevância blica.
Descrição da realidade:
Mariana e uma cidade marcada por sua tradição histórica e cultural, abrigando distritos com forte identidade
cultural. Passagem, em especial, se destaca pela musicalidade, abrigando bandas centenárias que mantêm
viva uma herança cultural riquíssima. Apesar dessa potência cultural, há um déficit de projetos que integrem
tradição e inovação, valorizando simultaneamente os grupos históricos e os novos artistas locais. O
Passagem in Concert vem preencher essa lacuna, propondo um festival inclusivo e intergeracional, ao ÍÍazeÍ
músicas que despertam memórias afetivas em diferentes gerações, o evento promove um diálogo cultural

Número
3.000 pessoas

Orgão lOrganizaçáo da Sociedade Civil (Convenente)
Associação Comunitária do Distrito de Passagem de Mariana - primeira
Capital

CNPJ:
07 .912.r43/0001-t9

Endereço
Rua João Batista, 188, Distrito de Passagem de Mariana

Cidade
Mariana

U.F
MG

CEP
35.421.176

Telefone
35584977

Emai[ : radioprimeiracapital
87fm@gmail.com

Nome do Responsável
Antônio Angelo de Souza

CPF
378.460.606-78

C,I.
MG-2.317.411

CARGO
Presidente

Endereço do Responsável
Rua João Batista, 188

CEP
35.421.176

Telefone de Contato
(31) 98s33-0788

Título do Projeto:
Passagem Inconcert

Público A.lvo:
Famílias, Jovens, idosos, moradores de Passagem de Mariana,
Mariana e turistas culturais da ão dos inconfidentes

CNPJ: 07.912.143/m01-19
Rua João Batistar 188 - passagem de Mariana.

Mariana - MGr CEp: 35 .421-1,7 6

Associação Comunitária do Distrito de Passagem de Mariana - Primeira Capital
Telefone: (31) 98533-0788

radioprimeiracapitalSTfm@gmail.com
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CNPJ: 07.912.143lm01-19

Rua João Batista.188 Passagem de Mariana.
Mariana MGr CEP: 35 .421,-17 6

3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso (em reais)

O repasse total será de R$ (56.082,58) Cinquenta e seis mil oitenta e dois reais e cinquenta
e oito centavos, cedida por meio de emenda impositiva pelo vereador Ronaldo Alves
Bento e será utilizado nos seguintes itens/serviços conforme planilha de despesas

detalhada abaixo:

Planilha de Despesas com previsão de desembolso

§;
(
{.'

t%

ITEM Qtde
\4r

Unitário

Valor
Total

estimado

Orçamento

Contratação de 3 Bandas parâ o evento 27.000,00 Anexo

I 24.582,58 Anexo

Aluguel Montagem e desmontagem de Barracas
3x3

l0 350,00 3.500,00 Anexo

Aluguel Montagem e desmontagem de Tendas 4x4 2 500,00 1.000,00 Anexo
TOTAL 56.082,58

Conúatação de Produção do evento

4 - Objetivos, Metas e Resultados

Obietivo Geral:

Promover um evento cultural democrático e gratuito, que valorize a tradição musical de

Mariana e oportunize a integração entre artistas locais, regionais e um grande público,
consolidando Passagem como território criativo e polo cultural.

Obietivos Específicos:

Estimular a preservação das bandas de Mariana, reforçando sua relevância cultural;

Fomentar a cena musical contemporânea, abrindo espaço para novos artistas e gnrpos
locais;

a

o

a

Oferecer ao público uma programação cultural gratuita, diversa e de qualidade;

Atrair turistas culturais para Mariana, ampliando o calendário de eventos da região;

Estimular a economia local por meio de serviços, alimentação e contratações diretas;

Associação Comunitária do oistrito de Passagem de Mariana - Primeira Capital
Telefone: (31) 98533-0788

radioprimeiracapital8Tfm@gmail.com
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Àssociação Comunitária do Distrito de Passagem de Mariana - Primeira Capital
CNPJ: 07.912.143/0001-19

Rua .loão Batista/188 - passagem de Mariana.
Mariana - MG/ CEP: 35.421-7'7 6

a

Meta(s):

Promover artistas locais e manifestações culturais. preservando tradições e oferecendo
acesso à cultura para diversos públicos.

Cumprir a função social cultural dos envolvidos;a

a

laços

Resultados:

Ampliação da visibilidade cultural de Passagem como distrito criativo.

Fortalecimento da economia criativa local.

Geração de cerca de 80 empregos diretos e indiretos (equipe de produção, equipe de
limpeza, Montagem, som, luz, segurança, alimentação e equipe de apoio).

Atração de visitantes de outras regiões, movimentando hotéis, pousadas, restaurantes,
bares e transporte local (aplicativos/táxis).

a

a

Fomentar o encontro de pessoas com interesses comuns, fortalecendo
comunitários e proporcionando um ambiente de celebração e lazer.

Aumento da arrecadação de tributos (como ISS) para o município, impulsionando a
economia local

5 _ MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

. utilizar exclusivamente os recursos recebidos de conformidade com o plano de Trabalho
aprovado pela Secretaria Municipal de 55.000,00(Cinquenta e Cinco Mil Reais);

r Manter os recursos recebidos em conta bancária específica, permitindo débitos somente
para pagamentos de despesas previstas no plano de Trabalho;

o Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, bem como
com todos os ônus tributríLrios e extraordinários, caso decorrentes da execução;

' compÍar os materiais e contratar serviços necessários com as devidas notas fiscais;
. Registrar as atividades e ações por meio de fotografias;
o Solicitar nota fiscal dos serviços prestados e materiais adquiridos;

Associação Comunitária do Distrito de passagem de Mariana - primeira Capital
Tetefone: (3L) 98533_0788

rad ioprimeiraca pita l87fm @gmail.com
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Àssociação Comunitária do Distrito de Passagem de Mariana - primeira Capital

6 - DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante da Associação Comunitária do Distrito de passagem de

Mariana - Primeira Capital, sob o número de CNPJ:07.912 .14310001-19, declaro, para

Íins de prova junto a Prefeitura de Mariana, para os efeitos e sob as penas da lei, que

inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o tesouro ou qualquer

outro órgão da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos

de dotações consignadas nos orçamentos deste Poder, na forma deste plano de trabalho.

Passagern de Maiana, 28 de de 2026.

,.o
!

ili

C

Antônio Angelo d
Presidente

Souza

Associação Comunitária do DistÍito de passagem de Mariana - primeira Capital
Tetefone: (31) 98S33-0788

rad ioprime irêca pita l87fm @gm a il. co m

CNPJ: 07.912.143/0001-19
Rua João Batlsta.188 - passagem de Mariana.

Mariana - Mc, CEP: 35.421-1'7 6



MARIA{A

TERMO DE COTABORAçÃO Ne 091/2026

TERMO DE COTABORAçÃO QUE ENTRE SI CETEBRAM O MUNICíPIO
DE MARIANA E ASSOCIAçÃO COMUNITARIA DO DISTRITO DE

PASSAGEM DE MARIANA - PRIMEIRA CAPITAI, PARA OS FINS QUE
ABAIXO ESPECIFICA.

O MUNICÍPIO DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no CNPJ ne 18.295.303/0001-44 e lnscrição
Estadual isento, com sede nesta Cidade na Praça lK, s/ne, bairro Centro, CEP 35420-003, doravante denominada
ADMINISIRAçÃO PÚBLtCA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves,
e a organizaçâo da sociedade civil AssoclAçÃo CoMUNITARIA Do DlsTRlTo DE PASSAGEM DE MARIANA -
PRIMEIRA CAPITAI. entidade sem fins lucrativos, com sede na Rua João Batista, 188 - Distrito Passagem de
Mariana - Mêriana/MG, CEP 35421-176, inscrita no CNPJ sob o ne 07.912.143/0001-19, neste ato representado
por seu Presidente Antonio Ângelo de Souza, portadora do CPF ne 378.XXX.506-XX, doravante denominada OSC,

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COIÂBORAçÃO, mediante ês seguintes cláusulas e condiçôes:

CúUSUtA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAT

O presente TERMO DE COLABORAçÃO decorrente de Emenda Parlamentar, se fundamenta nas disposições

da Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal n-o f7.806/2024, Decreto Municipal ne

72.777 /2026 e Lei Municipal ne 4.071, de 23/7212025 que dispõe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de

2026. Esse Termo baseia-se nas informações contidas no Processo Administrativo ns 5834/2026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal ne 73.079/202f,

cúUsUI.A SEGUNDA - Do oBJETo E DA FINATIDADE
2.1 - Constitui objeto do presente TERMO DE coLABORAçÃO a concessão de apoio financeiro da

ADMINISfRAÇÃO PÚBLICA à OSC destinado a dar apoio financeiro para a contratação de três bandas, contratação
de produção do evento, aluguel de montagem e desmontagem de barracas e aluguel de tendas, necessárias para

a realização do evento "Passagem lnconcert", definido no Plano deTrabalho, parte integrante deste instrumento,
independentemente de transcrição.

2.2 - Da finalidade, percebe-se que o plano de trabalho da mencionada OSC esta permeado com o interesse
público comum, uma vez que a osc ira realizar o evento Passagem lnconcert na comunidade, garantindo o
acesso á cultura a população marianense.

cúUsUtA TERcEIRA - DAs coMPETÊNcIAs E DA GEsTÃo

3.1 - A5 atividades alusivas ao objeto deste TERMo DE coLABoRAçÀO serão executadas pela osc sob supervisão
da SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam resêrvados à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO os direitos de assunção

do objeto do presente termo, a qualquertempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele,

no caso de pãralisação das atividades ou da ocorrência de Íato relevante que venha a prejudicar- lhe o
andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto.

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gêstão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de

controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário OÍlcial Eletrônico de

Mariana - DOEM serão os seguintes: GEsToR, carlos Roberto da Silva e Pedro Henrique Ferreira Chaves,

cúUSUI.A QUARTA - DO MONITORAMENTO E AVATIAçÃO
4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta pêrceria, observará os procedimentos delineados na

PREFEITURA MUNICIPAL 
'U 

l,lO*^*d-#;

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no

Oecreto Municipal ne 77.806/2024, em especial nos artigos 54;77 a 73; e 75 a 77.

I



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTANA

]ÚqMANA

Seção Vll, do Capítulo v, do Decreto Municipal ne 11.806/2024.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica ín loco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo

notificar a OSC com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo
Setorial, se houver.

4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais

na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.

4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o

desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne oO7, de o'1/ou2o25 e

alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos,

a padronização e a priorização do controle de resultados.

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu

recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá
conter os elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos I ao VI, Decreto Municipal ne 71.806/2024.

CúUSULA qUINTA - Do VALoR GLoBAt DA PARCERIA E DA DoTAçÃo

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a OSC,

que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de

Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 55.082,58 (cinquenta e seis mil oitenta e dois reais
e cinquenta e oito centavos), oriundos dos recursos financeiros dê SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO

CULfURAL E TURISMO na dotação orçamentária ne 24.001.13.392.0013.2.672 335041recurso 1500.555 Íicha
568, que serão depositados em conta bêncária específica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Írabalho a

que se refere este TERMO DE COLABORAçÃO.

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se

tratar de Termo de COLABORAÇÃO.

cúUSUTA sExTA . PRAzo DÊ vIGÊNcIA E EFIúoA
6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 28 de iulho de 2025 e terá vigência até 31 de dezembro de
2026.

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e
justificada, a ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO em, no mínimo,30
(trinta) dias antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula.

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à

osc.

2

cúusura sÉTtMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA der causa a

atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria.
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7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação
de cada parcela só ocorrerá após:

7.2.2 - A SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISIVO, responsável pela parceria, verificará a

regularidade fiscal da OSC, por meio de consuita às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art. 38, do Decreto
Municipal ne 11.806/2024,

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à êpresentação da

prestação de contãs anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data previstê para a realização da despesa, vedada a

antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da
parceria.

cúusurA orrAvA - DAs oBRIGAçÔEs:

8.1 - DA ADMINISTRAçÃO PÚBtlcA, através da SECRETARIA MUNICIPAt PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO:

8.1.1 - Transferir pêra a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do

supramencionado projeto, na formê estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no Plano de

Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando o5 seus resultados e reflexos;

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n" 73.OI9/2O14, no Decreto Municipal ne

71.806/2024, inclusive no que refere à Transparência e Controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse

Decreto, e demais atos normativos êplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSc no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação

de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSCi

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulaçóes do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,

acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO DE

DOAçÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de ofÍcio, cuja autorização ficará a critério da ADMINISTRAçÃO

PÚBLICA;

3

7.2.1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAÇÀO DE CONTAS PARCIAL - nos

termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipal ne 77.806/2024 e da Cláusula Décima deste termo;

8.1.8 - Prorrogêr de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pêctuados,

independentemente de solicitêção;
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8.1.10 - Não realizar, nem autorizar quãlquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses
que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" da Lei ne 9.504/1997, e observar
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

8.2.1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada a utilização dos recursos pãra pêgamento de despesas previstas no art.60, do Decreto Municipal
ne 71.80612024.

8.2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicêção dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne

77.A06/2024, Capítulo Vl, Seções ll a V.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLlCA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicação financeira, no prêzo de 30 (trinta) dias dê conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do
presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISfRAÇÃO pÚgLtCn o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do
recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública
Municipal, nos se8uintes casos:

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,
incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.3 - Quando 05 recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu
prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ne 17.806/2024 e na Lei nq 13.019, de 2014

8-2.6. Abrir conta corrente específicê em instituição financeira pública, isentê de tarifa bancária, nos termos do
art. 5L da Lei n-'13.019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne 77.806/2024, para que a ADMINTSTRAÇÃO
PÚBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade
com o Plano de Trabalho.

8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,
nos termos do art. 52 do Decreto Municipal ne 77.806/2024)

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do
disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigaçôes de que tratam os itens 8.2.6 a 8.6.2, deste termo, bem
como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusivã para a sua movimentação, conforme ANEXO
l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

4

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCTEDADE CtVtt

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMOj

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo
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vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAÇÃO pÚaLtCa ou aqueles correspondentes à sua

contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO, do

controle lnterno do Município e do TÍibunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e

informações relacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos

os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente.

8.2.12, Divulgar, em página da OSC na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis

de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o

poder público, contendo, no mínimo, as informações exigidas no § 1e, incisos I ao V, do art. 8e do Decreto

Municipal ne 11.806/2024.

8.2.13. Não realizêr despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo

8.2.14. observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ne 9.504/1997, assim como não

realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral

municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei.

8.2.14.1. Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8,2,14, deste termo, poderá realizar publicidade

relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e

os símbolos oficiais do GoveÍno Municipal / Secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das

quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou

servidores públicos.

cúUsUI.A NoNA - DAS DESPESAS

9.1 - As despesas relacionadas à execuçâo da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de

trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2 - poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.2,1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,

contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários

proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da

parceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguê|, telefone, consumo de água e luz e

remuneração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

g.3.2 - pagaÍ, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas

hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretÍizes orçamentárias;

5

8.2.9. Responsãbilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre

outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou

subsidiária da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, os ônus

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

8.2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salêrial da categoria.
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9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9.3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora
dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos dã ADMINISTRAçÃO PÚBLICA Municipal na liberação de recursos
financeiros.

cúusurA DÉctMA - DÂ pREsrAçÃo DE coNTAs

10.1 - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando
a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos,
compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da OSC e análise e manifestação
conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISTRAçÃO PÚBLlCA, observado o disposto no Capítulo Vt
do Decreto municipal ne 77.A0612024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.

10.2 - A OSC fica obrigada ê demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante dêtalhada
prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto
na cláusula setima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10 2.1 - PRESTAçÃO DE CONTAS PARCIALj deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução
Financeira, bem como os demais documentos elencados no art. 81 do Decreto lúunicipal ne 7L.806/2024, e
deverá ser apresentada à SECRETAR|A MUNlctpAL pATRtMoNlo CULTURAL E TURtsMo, em até j.o (dez) dias
úteis após o encerramento de cêda etapa do cronogrêma de execuçâo, em consonância com o cronograma de
desembolso aprovado;

10.2.2 - PRESfAÇÃO OE coNTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art. 84,
do Decreto Municipal ne 17.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARTA MUNICtpAL pATRtMONtO
cULTURAL ETURISMOaté31 dejaneiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo
ser solicitada prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2.3 - PRESTAçÃO DE CONTAS FINAL: deverá conter os documentos de que trata o art. 86 c/c o art. 87, incisos
l, ll e § 1-o, todos do Decreto Municipal ne 11.BoG/2024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser
apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO no prazo de até 30 (trinta) dias,
contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e
solicitação prévia da OSC.

10.2.3.1 - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a oSC deverá
apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
término da vigência do instrumento.

10.2.4 - PRESTAÇÃo DE coNTA5 ÚNlcA: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relêtório de Execução
Finênceira, bem como dos demais documentos elencados no art. 92 clc o a.t.93, incisos l, ll e parágrêfo único,
todos do Decreto municipal ne 77.806/2024, e deverá ser apresentêda à SECRETAR|A MUNlctpAL pATRtMoNlo
cULTURAL E TURISMo no prazo de até 30 (trinta)dias, contados do término da vigência da parceria, prorrogável
por ãté 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC.

10.3. A SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO, em sua análise, deverá considerar, além
da prestação de contas de reponsabilidade da osc, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme
o caso:

10 3.1- Relatório de visita técnica in /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

6
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avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados êlcançados durante ê
execução do termo;

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação

10,4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação das
parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumpÍimento, pelê OSC, do disposto nesta cláu5ula e nos itens
7.2 a 7.2.4, deste termo, é condição indispensável pêra a liberação dos repasses de recursos.

10,5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de contas Especial, além das sanções previstas neste termo.

106-Aprestação e contas deve obedecer, noquecouber, o que diz o Decreto Municipal 12.163 de 1 de
fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúusurA DÉctMA pRtMEtRA - DA REsctsÂo E DAs saNçôEs

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do
Capítulo Vlll do Decreto Municipal ne 77.A06/2024.

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao
período em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de
permanência ou sancionadora dos denuncjantes.

7f.2,2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a
publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

11.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11.2.2.4 - Constâtação, a quêlquer tempo, de fêlsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11.2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial.

cúusutA DÉcrMA sEGUNDA - DAs oBRtGAçÕEs soctAts

12.1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabêlhistas e tributárias oriundas da execução e
aplicação deste termo serão de total responsabilidade da oSC, ficando excluída qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiáriâ da ADMTNISTRAçÃO PúBLtCA.

cúUsUtA DÉcIMA TERCEIRA - DA PUBtIcAçÃo

13.1 - A eficácia deste instÍumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário oficial Eletrônico do
Município de Mariana - DOEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAÇÃO púBLtCA êté 20 {vinte) dias após a
assinatura.

I

7

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da osc, de quaisquer das obrigações definidas neste
instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art.
104 do Decreto Municipal ne 77.806/2024, observadas as demais disposições contidas nos arts. 105 a 116, do
referido Decreto.
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cúUsUI.A DÉcIMA QUARTA - DO FORO

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos

do presente termo, sendo obrigatória a préviê tentativa de solução administrativa do caso, com a participação

da Procuradoria Geral do Município.

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e

achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, nê presença das 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, produza seus iurídicos e legêis efeitos.

Mariana, 28 julho de 2026.

il

Juliano celos Gonçalves
MunicipalPrefe
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Antonio Ângelo de souza

Associação Comunitária do Distrito de Passagem

de Mariana
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Eu, Antonio Ângelo de Souza, portadora do CPF ne 378.XXX.606-XX, residente na Rua João Batista, 188 -
Distrito Passagem de Mariana - Mariana/MG, CEP 35421-176, na condição de Presidente da OSC ASSOCTAçÃO

COMUNITARIA DO DISTRITO DE PASSAGEM DE MARIANA - PRIMEIRA CAPITAL, CNP.I ne 07.912.143/0001-19,
DECLARO SOB AS PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a respo nsa bilidade de abrir conta corrente específica em
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne 13.019/2014 e

do art. 62 do Decreto Municipal ns L1.8O612024, bem como informar a ADMINISTRAçÃO PÚBL|CA da
abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancária especÍfica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do
objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO, em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no ámbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário Íinal, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo Sistema
Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e.iustificado no plano dê trabalho;

Mariana, 28 de ju lho de 2026.

goór

Antonio Ângelo de Souza

Associação Comunitária do Distrito de Passagem de Mariana

Presidente da OSC
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ANEXO I

DECTARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABITIDADE

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Do.umnrÕ arin.rlo ôgil.lm.nr.
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